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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1.OBJETO:
1.1. SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOSVISANDO FUTURA
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE
ULTRASSONOGRAFIAS DIVERSAS, ULTRASSONOGRÁFIAS COM DOPLLER,
DESTINADAS A PACIENTES DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE
PACOTT/CE.

2.JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE:
2.1. O Município de Pacoti, através da Secretaria de Saúde, na busca de uma prestação de
serviços eletiva, contínua, segura, eficaz e transparente, neste sentidi busca contratar empresa
para realização de exames de ultrassonografias diversas e ultrassonográfias com dopller, voltada
para as pessoas que precisam deste tipo de procedimento, para um diagnóstico mais exato, que
abrangem a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e manutenção da
saúde, oferecendo condições que contribuem para melhor qualidade de vida aos munícipes.
2.2. O objetivo da contratação desse serviço, visa atender os critérios de melhoria no aceso e
qualidade dos serviços de saúde do Município, colocando em prática o compromisso com a
qualificação dos trabalhos e do atendimento aos seus munícipes, buscando diagnosticar e tratar
com precisão os usuários da rede municipal de saúde.
2.3. Dessa forma, e em função de sua essenciaiidade, há conveniência da Administração, em
buscar a referida contratação, uma vez que inexiste contrato vigente para fornecimento do
referido serviço e, sobretudo, para não sofrer solução de continuidade nas atividades de
promoçãoà saúde e controles administrativos realizados pela Gestão.
2.4. O fornecimento dos serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal n° 8.666/93 de
21.06.93, Decreto Federal n° 7.892, de 23 de ianeiro de 2013. alterado pelo Decreto n° 9.488, de 30
de agosto de 2018, Decreto Federal n°. 10.024/2019, de 20 de setembro de 2019 e na Lei
Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014 e suas alterações
posteriores.

2.2.Da Distância Máxima Permitida

2.2.1. A licitante deverá possuir estabelecimento próprio (clínica) situada no raio máximo de 120
km (cento e vinte quilómetros) da sede do Município de Pacoti e ter mão de obra especializada,
capacidade técriica e equipamentos, necessários à execução dos exames, para receber os
pacientes encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde;

2.2.I.I. Quanto à exigência de localização, esta se faz necessária tendo em vista a
obtenção da proposta mais vantajosa para o Município de Pacoti, pois, se a distância entre a
sede do Município e a Contratada for grande, a vantagem do"menor preço" ficará prejudicada
em razão do aumento do custo com o deslocamento do paciente que será realizado com veículo
pertencente da frota da secretaria, incidindo, nesta situação despesas com motorista,
combustível além de desgastes de pneus e peças veiculares como por exentplo, e há, no raio
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estabelecido, estabelecimentos (clínicas) em números suficientes nao restando comprometido o
princípio da competitividade.

2.2.2. A exigência da distância máxima prevista no item anterior, da localização da sede da
empresa a ser CONTRATADA até a Sede da CONTRATANTE se dá em razão de não haver a
obrigatoriedade do futuro CONTRATADO de transportar, sem custos, os pacientes até a Sede
da CONTRATANTE e vise versa, assim como de buscar os pacientes em suas residências nas
diversas localidades do município, sendo que estes custos adicionais decorrentes do
deslocamento ao estabelecimento (clínica), tornaria a execução dos serviços mais onerosa ao
serviço público, e assim utilizamos o princípio da economicidade;

2.2.3. Com base nestas despesas que consideramos desnecessárias e antieconômicas é que
optamos, pelo perímetro de 120 km (cento e vinte quilómetros), da Sede da CONTRATANTE,
ademais objetivamos aplicar com maior eficácia e eficiência os recursos públicos com alicerce no
princípio da economicidade e razoabUidade, o os quais encontram se previsto no art. 70 da
CF/88;

3. DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO:
3.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de itens/bens de que trata a Decreto
Federal n°.10.024, de 20 de setembro de 2019, por possuir padrões de desempenho e qualidade
objetivamente definidos, mediante as especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser
licitado por meio da modalidade Pregão.
3.2.Os itens/serviços, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum,
tendo em vista que são geralmente oferecidos por diversos prestadores de serviços e facilmente
comparáveis entre si, de modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço, por
meio de especificações usuais praticadas no mercado.
3.3. O uso do Pregão se justifica por ser mais conveniente, devido à entrega parcelada do objeto.

3.4. DA TUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR LOTE
3.4.1. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus
Anexos, em lote(s) justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto,
vez que vários prestadores de serviços poderão implicar descantinuidade da padronização,
bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem
a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de
um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo da execução dos
serviços, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos prestadores de
serviços ou fornecedores.
3.4.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1°, da Lei n° 8.666/1993,
neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o
caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e
principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo
liciíatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as
necessidades da Administração Pública.
3.4.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja visto a celeridade, economia de escala, a
eficiência na fiscalização. Assim com destaque para os princípios da eficiência e economicidade,
é imprescindível a licitação por grupo.
3.5. JUSTIFICATIVA A POSSIBILIDADE DE ADESÃO POR ÓRGÃOS NÃO
PARTICIPANTES (Acórdão 1297/2015-Plenário, TC 003.377/2015-6, relator Ministro Bruno
Dantas, 27.5.2015 - TCU)
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3.5.1 Por intermédio do Decreto n° 7.892/2013 possibilita que uma proposta vencedora de
certame licitatório seja aproveitada por outros órgãos e entidades. Esse procedimento
vulgarizou-se sob a denominação de "carona" que traduz em linguagem coloquial a ideia de
aproveitar o percurso que alguém está desenvolvendo para concluir o próprio trajeto, sem
custos.
3.5.2. Os fundamentos de lógica que sustentam a validade do Sistema de Registro de Preços e
do sistema de "carona" consistem na desnecessidade de repetição de um processo oneroso,
lento e desgastante quando jã alcançada à proposta mais vantajosa.
3.5.3. O carona no processo de licitação é um órgão que antes de proceder à contratação direta
sem licitação ou a licitação verifica já possuir, em outro órgão público, da mesma esfera ou de
outra, o produto desejado em condições de vantagem de oferta sobre o mercado já
comprovadas. Permite-se ao carona que diante da prévia licitação do objeto semelhante por
outros órgãos, com acatamento das mesmas regras que aplicaria em seu procedimento, reduzir
os custos operacionais de uma ação seletiva. É precisamente nesse ponto que são olvidados
pressupostos fundamentais da licitação enquanto processo: a finalidade não é servir aos
licitantes, mas ao interesse público;a observância da isonomia não é para distribuir demandas
uniformemente entre os fornecedores, mas para ampliar a competição visando a busca de
proposta mais vantajosa.
3.5.4. Além disso, quando o "carona" adere a uma Ata de Registro de Preços, em vigor,
normalmente já tem do órgão gerenciador - órgão que realizou a licitação para o Sistema de
Registro de Preços - informações adequadas sobre o desempenho do contratado na execução do
ajuste. É importante não perder de vista que a licitação é um procedimento prévio a um
contrato e quanto menos tempo e custo consumir mais eficiente é o processo.
3.5.5. Diante disso, e por intermédio do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, que
regulamenta o Sistema de Registro de Preços, ficou instituída no país a possibilidade de a
proposta mais vantajosa numa licitação ser aproveitada por outros órgãos e entidades. Com
fulcro no referido Decreto fica autorizado a previsão de adesão/carona a ata de registro de
preços nos termos desse edital aos órgão não participantes, uma vez que este procedimento
gerará economicidade e celeridade processual.

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
4.1. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada do item, a quantidade
solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já
considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes, instalação, treinamento e demais
despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os itens, mesmo que não estejam
registrados nestes documentos;
4.2. A empresa licitante deverá fazer constar da sua proposta à garantia dos serviços, sob pena
de constatado alguma imperfeição, ter os serviços rejeitados e a empresa submetida às
penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;
4.3. As empresas deverão apresentar propostas com descrição completa dos itens ofertados;
4.4. Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor total por lote,
desde que atenda as exigências contidas no item 7 deste Termo de Referência e no edital de
Licitação-

5 - DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO
CONTRATO
5.1. Para a execução dos serviços será emitida Ata de Registro de Preços, em conformidade com
a proposta vencedora, para a licitante vencedora do lote.
5.2. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses após sua assinatura e o
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respectivo Contrato de Expectativa de Fornecimento até 31/12 do corrente ano da sua
assinatura.

6.MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO:
6.1. DAS ORDENS DE SERVIÇOS: A execução dos serviços licitados se dará mediante
expedição de ORDENS DE SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
serão de forma parcelada, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira das Secretarias requisitantes.
6.1.1. A ordem de serviço emitida conterá o serviço pretendido e a respectiva quantidade,
devendo ser entregue ao CONTRATADO no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao
seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrónico, cujos dados
constem do cadastro ou do próprio Pregão Eletrónico.
6.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviços, a empresa
contratada deverá executar os serviços, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em
que receberá o atesto declarando a entrega dos serviços.
6.1.3. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
contratado por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações
estabelecidas no Anexo1deste Edital quanto aos serviços executados.
6.1.4. Poderão ser firmados contratos decorrentes do Pregão Eletrónico, que serão tratados de
forma autónoma e se submeterão iguahnente a todas as disposições constantes da Lei n.°
8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

6.2. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços licitados deverão
ser executados no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, obedecendo a um cronograma de
execução, a partir das características que se apresentam nos quantitativos discriminados na
ORDEM DE SERVIÇO pela administração, no local, dia e horário estabelecidos pela Unidade
Gestora, podendo haver dilatações de prazos a pedido da empresa vencedora quando firmado o
termo de contrato;

a) Os serviços descritos no item 01 da tabela constante na cláusula 7.1 deste termo de
referência, deverão ser executados na sede do Município de Pacoti ou em local designado pela
secretria contratante a ser indicado na Ordem de Serviço, devendo a Contratada ficar
responsável pelo transporte dos materiais e profissionais necessários a perfeita execução dos
serviços;

b) Os serviços descritos nos itens 02, 03 e 04 da tabela constante na cláusula 7.1 deste
termo de referência, deverão ser executados na sede da Contratada;

6.2.1. Para os serviços objeto deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome
da Prefeitura Municipal de Pacoti, com endereço: Av. Coronel José Cicero Sanpaio, n° 663,
Bairro Centro, Cidade de Pacoti, Estado do Ceará,CEP 62.736-000.
6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços executados às normas e exigências
especificadas neste Edital e na Carta Proposta vencedora a administração os recusará, devendo
ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas
condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
6.2.3. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
6.3. Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições
contidas no Termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
Carta Proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratdo a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
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previdendários, fiscais e comerciais resultantes da execução do serviço que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relaçãoa terceiros, e ainda:
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução dos serviços. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes;
d) a execução dos serviços deverá ser efetuada de forma a não comprometer o funcionamento
das atividades administrativas, e deverá cumprir o cronograma expedido pelas Secretarias
requisitantes do Município de Pacoti.

7. DO REFERENCIAL DOS PREÇOS E QUADRO COM AS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS
E VALORES MÉDIOS
7.1. Os preços de referência foram estimados com base nos valores médios obtidos através das
cotações de preços anexas a este processo. O valor global está estimado em R$ 249.591,55
(duzentos e quarenta e nove mil, quinhentos e noventa e um reais e cinquenta e cinco centavos),
conforme quados a baixo:

LOTE ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND. QTD. VR. UNIT.
ESTIMADO

VR. TOTAL
ESTIMADO

1

SERVIÇOS DE EXAMES DE
ULTRASSONOGRÁFIAS DIVERSAS:
ABDOMINAL TOTAL, VIAS URINARIAS,
PROSTATICA, MAMARIA, TIREOIDE,
PÉLVICA, TRANSVAGINAL, PAREDE
ABDOMINAL, OBSTÉTRICA, INGUINAL,
TESTICULAR.

SER 2000 90,33 180.660,00

2 SERVIÇO DE EXAMES DE
ULTRASSONOGRAFIASCOM DOPLER.

SER 85 158,33 13.458,05

3 ENDOSCOPIA SER 150 214,44 32.166,00
4 RESSONÂNCIA SER 50 466,15 23.307,50

TOTAL ESTIMADO DO LOTE UNICO: R$ 249.591,55

8.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
8.1. Assinar e devolver a ordem de serviços à Secretaria Municipal de Saúde do Município de
PAcoti/Ce no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data doseu recebimento;
8.2. Executar os serviços licitados no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento
da ordem de serviços, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de
referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdendários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes
sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebraçãodo contrato, e
ainda:
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a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato era que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalizaçãoou oacompanhamento pelo órgão interessado;
c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
fornecimento dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato, na forma do § Io doart. 65 da Lei N°.8.666/93;
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados através da Secretaria Municipal deSaúde do
Município de Pacoti/Ce, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como dar
ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando
da execução do contrato;
8.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências
especificadas no termo de referência, ou na proposta de preços da CONTRATADA, a
CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser
adequados àssupracitadas condições;
8.4. Utilizar profissionais devidamente habilitados;
9.5. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestaçãodos serviços;
8.6. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de
Licitações;
8.7. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante;
8.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
8.9. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das
Leis do Trabalho e legislação pertinente;
8.10. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços.
8.11.Submeter-se a avaliações sistemáticas pela gestão doSUS;
8.12.Submeter-se a regulação instituída pelo gestor do contrato;
8.13. Obrigar-se a apresentar, sempre que solicitado,relatórios de atividades que demonstrem,
quantitativa e qualitativaente, o atendimento do objeto pactuado com o ente federativo
contratante;
8.14. Submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA) e seus componentes, no âmbito do
SUS, como também à contratante, apresentando toda documentação necessária, quando
solicitado;
8.15.Assegurar a veracidade das informações prestadas aoSUSe à Contratante;
8.16. Cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente;
8.17. Preencher os campos referentes ao contrato no Sistema de Cadastro Nacional de
Estabelecimentos deSaúde (SCNES).

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a
Lei n°8.666/93esuas alterações posteriores;
9.2.Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto contratual;
9.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste termo;
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9.4. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

10. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
10.1.Os itens serão recebidos: Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da
conformidade com as especificações constantes do edital e da proposta; Definitivamente, após
a verificação da conformidade com as especificações constantes do edital e da proposta, e sua
consequente aceitação,que se dará até10 (dez) dias do recebimento provisório.
10.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, Reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

11.DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:
11.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria de
Saúde, os quais deverão atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta
execução para fins de pagamento;
11.2. A presença da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a responsabilidade da
empresa contratada;
11.3. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do serviço
eventualmente fora de especificação.

12. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
12.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação
correrão a conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal vigente, inerente
à Secretaria Contratante, na seguinte classificação:

UNIDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇAO
ORÇAMENTEARIA

ELEMENTO DE
DESPESAS

APOIO ADMINISTRATIVO A SECRETARIA
DESAÚDE 0401.10.122.0402.2.022

3.3.90.39.00APOIO E EXPANSÃO DAS ATIVIDADES
HOSPITALARES E AMBULATORIAIS 0401.10 3021003 2.029
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ANEXO II

MODELO DE CARTA PROPOSTA

" ' r*:- - CARTAPROROSTA 1
Número do Pregão:

Objeto:

Lote:
Item:
Especificação do Objeto:
Constando toda especificação constante do Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA DO
OBJETO
Quantidade:

Valor unitário de cada item (em R$):

Valor total do item (em R$):

Valor total do Lote (em R$):

Prazo de Execução:

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital):

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes
sobre a execução do objeto referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes
à execução do serviço objeto desta licitação.
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação e que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório (edital).
Data:

Observação1:Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira de
Mercadorias - BBM, sob pena de desclassificação.
Observação 2:Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante.
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PRECÃOELFTRÒNrCO^PAKA REGISTRO DE PREÇOS N.° 0702.01/2023 - PE

ANEXO m
MMODELO DE DECLARAÇÃO

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

{NOME E QUALIFICAÇÃO DO LICITANTE). DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Pacoti, Estado do Ceará, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos;

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Pacoti, Estado do Ceará, que
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, nos termos do art.32,§2°, da Lei n.°8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.

(CE) de 20.

DECLARANTE
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ANEXO TV
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS ND /2022-PE.
PREGÃO ELETRÓNICO N° /2022 -PE.
VALIDADE: ( ) meses.
DATA: f f

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PACOTI - CE, pessoa jurídica de direito público
interno, através da Secretaria de , inscrita no CNPJ/MF sob o n° ,
com sede á Rua/Av./Praça . n° , Bairro , Cidade de ,
Estado do , Cep , neste ato representada pelo (a) Ordenador (a) de Despesas
da Secretaria de , Sr. (a) . doravante denominado CONTRATANTE,
considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO para REGISTRO DE
PREÇOS na forma ELETRÓNICA, bem como, a classificação das Cartas Propostas publicada
no quadro de avisos da Prefeitura de Pacoti, e a respectiva homologação datada de
RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e máximas
anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas por Lote, atendendo às condições
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em
conformidade com as disposições a seguir.

tLÁUSfimPRIMÊÊM - DOjmMÀmNI&LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrónico tombado sob o n° /2022 - PE,
sujeitando-se as partes às normas constantes Leis nD 8.666, de 21 de junho de1993 e10.520, de18
de julho de 2002, nos Decretos n045.450, de 31 de maio de 2005 e 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e
nas demais normas legais aplicáveis e a Lei Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006 e
suas alterações.

CLÁUSUL^S^UNDA - DO OBJETO &
2.1. Constitui objeto da presente Ata a SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ULTRASSONOGRAFIAS DIVERSAS,
ULTRASSONOGRÃFIAS COM DOPÍ LER, DESTINADAS A PACIENTES DA REDE
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PACOTI/CE, do processo lidtatório Pregão
Eletrónico n° /2022 - PE, no qual restaram classificados em primeiro lugar por lote os
licitantes signatários.

cLAusinmma:iRA -̂ mm̂ se!ADAm£EREcmBpDKm,ço^,,

3.1. A presente Ata terá validade de12 (DOZE) meses, contados a partir de sua assinatura.

CLáUSULA
4.1. Caberá a Secretaria de Adminitração, planejamento e Finanças conforme DECRETO N°
009/2022, DE 20 DE JANEIRO DE 2022 que DEFINE O ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL RESPONSÁVEL PELO GERENCIAMENTO DAS ATAS DE REGISTROS DE
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PREÇOS DO MUNICÍPIO DE PACOTI, o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto
operacional e nas questões legais.

M ÁtíStlBBSÊÊmA,- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS "

5.1. Os preços registrados, a especificação dos serviços, os quantitativos, empresa contratada e
representante legai, encontram-se elencados na presente ata, em ordem de classificação das
Cartas Propostas por Lote.

EMPRESA:
LOTE ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND. QTD. VR. UNIT. VR. TOTAL

VALOR TOTAL DO LOTE ÚNICO:

CLáUSULA SEXTA - DO(S ) LOCALíIS ) E PRAZCVSLT)E EXêCUçàO WSM? ' - 'F** '

6.1. Os serviços licitados deverão ser executados no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos,
obedecendo a um cronograma de execução, a partir das características que se apresentam nos
quantitativos discriminados na ORDEM DE SERVIÇO pela administração, no local, dia e
horário estabelecidos pela Unidade Gestora, podendo haver dilatações de prazos a pedido da
empresa vencedora quando firmado o termo de contrato;
6.2. Os serviços serão atestados por servidor designado e responsável pela Secretaria de

6.3.A Empresa contratada deverá prestar os serviços em horário comercial, de segunda a sexta-
feira, sob quaisquer pretextos.
6.4. A prestação dos serviços deverá ser feita até no máximo 05 (cinco) dias, a contar da data de
recebimento da ordem de serviço.

CLÁUS^IA SÉÍ®|Èi -DlllpVDlll̂ DEWKNECIMENtO . , lilHH
7.1. A empresa detentora dos preços registrados poderá ser convidada a firmar contratações de
fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus
Anexos, e na legislação pertinente.

7.2. As contratações dos serviços registrados neste instrumento serão efetuadas através Termo
de Contrato e solicitados por Ordem de Serviço, emitida pela Administração Municipal,
contendo: o n° da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da
contratada, o endereço e a data de entrega.

7.3. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de
Preços, que serão tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a todas as
disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e
rescisões.

7.4. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do (s) objetos (s),
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de
fornecimento, em igualdade de condições.
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7.5. A Ordem de Serviço será encaminhada ao CONTRATADO que deverá assiná-la e devolve-
la ao Município no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu
recebimento.

7.6. Se o contratado com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de
Serviço, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais
licitantes classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os
prazos do primeiro classificado.

CLÁMdLA OITAVA - DO PAGAMEWrO,£0 REAJUSTE
8.1. O pagamento será realizado ao contratado, quando regularmente solicitados os serviços
pelo MUNICÍPIO, na proporção da execução dos serviços licitados, segundo as ordens de
serviços expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo
Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais e Trabalhista,
todas atualizadas, observadas a condições da Carta Proposta e os preços devidamente
registrados no Anexo I deste instrumento.

8.2. Por ocasião da execução dos serviços, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal. Para os serviços objetos deste certame, deverá
ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE
PACOTI, Secretaria de , com domicílio a Av. Coronel José Cicero Sanpaio, n° 663,
Bairro Centro, Cidade de Pacoti, Estado do Ceará, Cep 62.770-000, inscrita no CNPJ/MF sob o
n° 07.910.755/0001-72.

8.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito
na Conta Bancária do contratado ou através de cheque nominal.
8.3.1.Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão devolvidas ao
contratado, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição,
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
8.3.2.Para cada Ordem de Serviço, o contratado deverá emitir uma única nota fiscal/fatura.
8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas,
para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis.
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o COTRATADO das suas responsabilidades e obrigações,
nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.

8.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos 01
(um) ano de seu registro, hipótese na qual o contratado deverárequerer formalmente via e-mail
o reajuste, apresentando as motivações, notas fiscais, cálculos que baseiem o pedido além da
documentação pertinente.

8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária e
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal

W
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situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a
justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.°8.666/93, alterada
e consolidada.
8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/ reequilíbrio não ultrapassarão aos preços
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.
8.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNICÍPIO
solicitará ao Contratado, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a
adequá-lo a definição do parágrafo único.
8.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNICÍPIO convocará as demais
empresas com preços registrados para o lote, se for o caso, ou ainda os licitantes classificados,
respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado, para
redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação das
empresas com preço registrado.
8.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Secretaria Gestora interessada da
Prefeitura de Pacoti.

m&mmmm-ms OBRICAçõES-MO CQWWTADO
9.1.São obrigações da contratada, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo I:
a) executar o fornecimento dos serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo
1, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que
eventuahnente regulem a prestação dos serviços, responsabilizando-se ainda por eventuais
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de
origem federal, estadual e municipal, bean como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros,em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes;
f) aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos ou supressões que se fizerem
nas prestações dos serviços, de até 25% (vinte e dnco por cento) da(s) quantidade(s) máximas
do{s) serviços(is) no Anexo II, de acordo com o art. 65, p. Io da Lei 8.666/93, não sendo
necessária a comunicação prévia do Município;
g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do
MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da execução dos serviços, não sendo aceitos os
serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem
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quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e
conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante à prestação dos serviços,
assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
l) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da prestação dos
serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
m) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
n) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as
condições para atendimento do objeto contratual;
o) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas
regulamentadoras pertinentes;
p) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela
administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências
especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Carta Proposta do Contratado, sujeitando-se às
penalidades cabíveis;
q) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos serviços do MUNICÍPIO, de
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam
relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;
r) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente
identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua
razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;
s) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de
execução dos serviços;
t) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do art. 55,
Indso XIII, da Lei n°8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

9.2.São responsabilidades do Contratado ainda:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrênda da execução dos
serviços em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos
casos que envolvam eventuais decisões judidais, eximindo o MUNICÍPIO de qualquer
solidariedade ou responsabilidade;
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por autoridade
competente, em decorrênda do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na
execução dos serviços, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao MUNICÍPIO,
que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao
contratado,o valor correspondente.
9.2.1. O contratado detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou
extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o contratado das
responsabilidades previstas nesta Ata.
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9.3. Todo o material usado na prestação dos serviços deverá ser comprovadamente de primeira
qualidade não sendo admitido, em hipótese alguma, a entrega de material reutilizado ou
recondicionado.

9.4. A falta de quaisquer dos materiais necessários a prestação dos serviços cujo fornecimento
incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior
para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições
estabelecidas.

CL^SULAlfÈZ - DAS OBRIGAÇÕES mMUN^lO ^ '

/ •rilIPf .*U|fl
10.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a

^ Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores;
10.2. Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto contratual;
10.3. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste termo;
10.4. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis comos praticados no mercado.

^UMLACŴ - M ALTERAÇÃO DA ATÁ .|§|
11.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições
contidas no artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

RB^TR^Emm?s m
12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes
situações:
12.1.1. Pelo MUNICÍPIO:
a) Quando o detentor da Ata de Registro de Preços descumprir as condições da Ata de Registro
de Preços;
b) Quando o detentor da Ata de Registro de Preços não retirar a respectiva nota de empenho ou
instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) Quando o detentor da Ata de Registro de Preços não assinar a Ordem de Serviço no prazo
estabelecido;
d) Quando o detentor da Ata de Registro de Preços não aceitar reduzir o seu preço registrado,
na hipótese de este se tomar superior àqueles praticadosno mercado;
e) Quando o detentor da Ata de Registro de Preços der causa a rescisão administrativa do
Termo de Contrato decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I
a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;
f ) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Serviço decorrente deste
Registro;
12.1.2. Pelo Detentor da Ata de Registro de Preços:
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências
desta Ata de Registro de Preços;
b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV ,
XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93.

12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de
Licitações.
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12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Contratado será informado por
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da
presente Ata.

12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Contratado, a comunicação
será feita por publicação no afixação do flanelógrafo da Comissão de Licitação ou em Jornal de
Circulação Local,pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da
última publicação.

12.5. A solicitação do Cotratado para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita
pelo Município, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta Ata.
12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a execução de ordem de
serviço já emitida.

12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarao todas as atividades do Contratado,
relativas ao fornecimento do lote.

12.7. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo
critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o
Contratado cumpra integralmente a condição contratual infringida.

Cb^SUti^RE^ DÂ^PENÁllfDADÉS §p^"; 'W* Up'

13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do contratado, de qualquer das obrigações
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes
penas:
13.1.1.Se o contratado ensejar o retardamento de execução de seu objeto, não mantiver a Carta
Proposta, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Pacoti e será
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Pacoti pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Carta Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo.
13.1.2- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na
execução de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de
serviço no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento)
sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias.
13.1.3- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias na execução do serviço requisitado.

13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento da prestação dos serviços, às atividades da administração, desde que não
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer
das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou em
outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão
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aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n°8.666/93, alterada e consolidada,
e na Lei n.°10.520/02, as seguintes penas:
13.2.1- advertência;
13.2.2- multa de1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição,
ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso.

13.3.O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal - DAM.
13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com osencargos correspondentes.

13.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei
Federal n.°8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.

13.5. A falta de material necessários à execução dos serviços não poderá ser alegada como
motivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo
não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA QUINZE - BÒS RÈCURSOS Q^AMEN3$RIQS^15.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação
correrão a conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal vigente, inerente
à Secretaria Contratante, na seguinte classificação:

Tp7j$SÉÍS- MASBISPOSÍÇÕÈS sfP PiJlÈNlÉI: -íM; í
16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
16.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de
lavratura de termo aditivo à presente ata de Registro de Preços.
16.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrónico que lhe deu origem e
seus anexos, e as Cartas Propostas da empresas classificadas por lote.
16.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer
operação financeira,sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.

16.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas
dispostas no artigo 58 da Lei n.°8.666/93, alterada e consolidada.
16.3. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos itens pela Administração.
16.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da
Administração.
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WêiSULA DEZESSETE - DO FORO gjgí;
17.1. O foro da Comarca de Pacoti, Estado do Ceará é o competente para dirimir questões
decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei
8.666 de 21 de junho de1993, alterada e consolidada.
Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02
(duas) testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Pacoti/Ce, de de 2022.

pam

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Ordeenador de despesas da Secretaria de
Administração, Planejamento e Finaças

Órgão Gerenciador

EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO DE PREÇOS:
DADOS DA EMPRESA
CNPJ: ENDEREÇO COMERCIAL:
Fone/Fax: E-mail:
DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA
Nome: RGn°: | CPFn°:
Cargo/Função: ASS:

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL
AVENIDA CORONELJOSÉ CICERO SAMPAIO -N* 663 - CENTRO - PACOTI -CEARÁ

CNPJ N° 07.910.755/0001-72- CGF N° 06.920.183-8





PREFEITURA MUNICIPAL DE

PACOTI
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PREGÃO ELI )NIC ARA REGISTRO DE PREÇOS N/b702.M|g!|pFE

Anexo V - MINUTA DE CONTRATO

PROCESSO ADM N°.
PREGÃO ELETRÓNICO

N°.
CONTRATO N°.

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PACOTI, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE E A
EMPRESA , CONFORME SEGUE
ABAIXO:

Aos . dias do mês de do ano de 201 , nesta ddade do Ceará, compareceram de um
lado o Município de Pacoti, por intermédio da Secretaria de , incrito no C.N.P.J. N.°
07.910.755/0001-72, com sede à Rua/Av./Praça , N° - Bairro , Cidade de

, Estado do , neste ato representado pelo Secretário de . Senhora
Ordenadora de Despesas da Secretário de , doravante designado simplesmente

CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa . com sede na Rua ,
inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por seu Sócio Administrativo, Sr.

,CPF , doravante designada CONTRATADA,e pelos mesmos foi dito na
presença das testemunhas ao final consignadas, que em face do PREGÃO ELETRÓNICO N.°

/2022 - PE, pelo presente instrumento avençam um contrato, sujeitando-se às normas da Lei
Federal n° 10520/2002, Decreto Federal n°. 10.024/2019, nas demais normas do edital
supracitado e seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as normas da Lei
Federal N° 8.666/93 e Lei Complementar 123/2006 e alterações, Lei Federal N° 8.078/90
(Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002), e ainda às
seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

fiMsúM tmj\fHRA^0BfET^ v
*. T W ^1.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, conforme especificações constantes do Termo de Referência -
Anexo I, proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do PREGÃO
ELETRÓNICO N.° /2022- PE.

CUOISl^A J|Gl|pA|j Dpi PjflZCt '

C^NDI^ÒESM LÕCAÉfDE ;jpE(ppíC^)Q|
2.0 O objeto desta licitação deverá ser executado em até 05 (cinco) dias corridos, contados a
partir da emissão da ordem de serviço, em atendimento às necessidades do órgão contratante,
conforme as condições estabelecidas no Anexo I - Termo de Referênbcia do edital de PREGÃO
ELETRÓNICO N.D /2022-PE.

2.1. A execução do objeto deste contrato dever ser feita no local indicado pela Secretaria de
. correndo por conta da CONTRATADA as despesas de embalagem, seguros,
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transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdendários decorrentes da execução do objeto
contratual.

a) Os serviços descritos no item 01 da tabela constante no anexo deste termo contratual,
deverão ser executados na sede do Município de Pacoti ou em local designado pela secretria
contratante a ser indicado na Ordem de Serviço, devendo a Contratada ficar responsável pelo
transporte dos materiais e profissionais necessários a perfeita execução dos serviços;

b) Os serviços descritos nos itens 02, 03 e 04 da tabela constante no anexo deste termo
contratual, deverão ser executados na sede da Contratada;

22.Os serviços deverão ser executados de acorodo com as disposições descritas no Anexo I -
Termo de Referência do Pregão Eletrónico N° . /2023 - PE. Deverão acompanhá-los 02
(duas) vias da fatura comercial com as suas especificações detalhadas ou documento
equivalente, necessário à conferência dos serviços executados.

•CLAUSULA TERCEIRA - DAS ÇpNDIÇÕiS DE RÊCEgMPNTO DQ pBJEfP̂ ^ *
3.0. O objeto do presente contrato será recebido provisoriamente em até 10 (dez) dias corridos,
contados da data da execução dos serviços, no local e endereço indicado pela SECRETARIA DE

. Nos moldes do termo de Referência - Anexo I do edital.

3.1. Por ocasião da execução, o contratado deverá colher no comprovante respectivo a data, o
nome, o cargo, a assinatura e o número do CPF, emitido pela SECRETARIA DE

, do servidor do CONTRATANTE responsável pelo recebimento.

3.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá:
1. Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua
substituição ou rescindindo o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
2. Na hipótese de substituição, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a
indicação do CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da
notificação por escrito, mantido o preço iniciaímente contratado.

3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou
rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
4. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a
indicação do Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.

3.3. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, uma
vez verificado o atendimento integral da quantidade e das especificações contratadas, mediante
Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, firmado pelo servidor responsável.

ÇLÁUSIÍLA QiARTÉ- D F̂ORIP DE ÂGMSENT# P- jp-
:

: 1ÉP
4.0. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota
fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante, à vista do respectivo Termo de Recebimento
Definitivo do objeto ou Recibo, na forma prevista no parágrafo terceiro da cláusula terceira.

4.1. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e
seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida.

fpt
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4.2. O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da
CONTRATADA no Banco indicado na Nosta Fiscal, juntamente com os dados bancários.
CLÁIÍSULA QUINTA - DA VTGÊNJ2M gMT ^JÉáÉÉT
5.1. O contrato terá vigência até contados da data da assinatura deste termo
de contrato. Podendo ser aditivado, conforme art. 57 da Lei 8.666/93, dentro do ano
orçamentário.

PARÁGRAFO PRIMEVO: DAg§lTER4j5ES ÉT1
5.2. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo,
vedada a alteração do OBJETO.
5.3. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou
penalização financeira prevista neste Contrato, bem como o empenho de dotações
orçamentárias suplementares até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de
aditamento.

JgLÁUSjfLA SfifTA -®Í3VALÍ>R DO.CONTRATO E DQSRECU§g0S Í̂É»7
6.0.0 valor do presente contrato é de R$ ( ).Conforme quadro em Anexo I.
6.1 As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação
correrão a conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal vigente, inerente
à Secretaria Contratante,na seguinte classificação:

, "fww

UNIDADE ADMINISTRATIVA DOTAÇAO
ORÇAMENTÉARIA

ELEMENTO DE
DESPESAS

PAmci&rotiNTCõ- DO REAJUSTE ^ W
6.1. O valor do presente Contrato nao será objeto de reajuste, pelo período de 12 (doze) meses
da apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais
poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

citasuLA striMâ-pjkswrnsmms*mmmpmiAsaiww
7.1.São obrigações da contratada, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo I:
a) executar o fornecimento dos serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo
MUNICÍPIO,de acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo
L que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que
eventualmente regulem a prestação dos serviços, responsabilizando-se ainda por eventuais
prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais,
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL
AVENIDA CORONEL JOSÉ CICERO SAMPAIO -N° 663- CENTRO - PACOTI-CEARÁ
CNPJ N° 07.910.755/0001-72 - CGF N” 06.920.183-8





fifpACOTÍ
ItTBXsm CUIDANDO DA NOSSA GENTE

oótac*,

$

e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das
convenientes;
f) aceitar nas mesmas condições deste instrumento, os acréscimos ou supressões que se fizerem
nas prestações dos serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas
do(s) serviços(is) no Anexo II, de acordo com o art. 65, p. Io da Lei 8.666/93, não sendo
necessária a comunicação prévia do Município;
g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do
MUNICÍPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da execução dos serviços, não sendo aceitos os
serviços que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem
quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e
conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução docontrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante à prestação dos serviços,
assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
L) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da prestação dos
serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
m) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
n) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as
condições para atendimento do objeto contratual;
o) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas
regulamentadoras pertinentes;
p) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela
administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências
especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Carta Proposta do Contratado, sujeitando-se às
penalidades cabíveis;
q) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos serviços do MUNICÍPIO, de
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam
relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;
r) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICÍPIO, devidamente
identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua
razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;
s) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) local(is) de
execução dos serviços;
t) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do art. 55,
Inciso XIII, da Lei n°8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

7.2.São responsabilidades do Contratado ainda:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da execução dos
serviços em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL
AVENIDA CORONEL JOSÉ CICERO SAMPAIO-N° 663- CENTRO - PACOTI - CEARÁ
CNPJ N° 07.910.755/0001-72-CGF N° 06.920.183-8





PREFEITURA MUNICIPAL DE

PACOTI
CUIDANDO DA NOSSA GENTE

casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de qualquer
solidariedade ou responsabilidade;
b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por autoridade
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na
execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao
MUNICÍPIO, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido
ao contratado, o valor correspondente.
c) Submeter-se a avaliações sistemáticas pela gestão doSUS;
d) Submeter-se a regulação instituída pelo gestor do contrato;
e) Obrigar-se a apresentar, sempre que solidtado,relatórios de atividades que demonstrem,
quantitativa e qualitativaente, o atendimento do objeto pactuado com o ente federativo
contratante;
f ) Submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA) e seus componentes, no âmbito do SUS,
como também à contratante, apresentando toda documentação necessária, quando solicitado;
g) Assegurar a veracidade das informações prestadas ao SUSe à Contratante;
h) Cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente;
i) Preencher os campos referentes ao contrato no Sistema de Cadastro Nacional de
Estabelecimentos deSaúde (SCNE-S).

7.2.1. O contratado detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou
extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
7.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o contratado das
responsabilidades previstas nesta Ata.

7.3.Todo o material usado na prestação dos serviços deverá ser comprovadamente de primeira
qualidade não sendo admitido, em hipótese alguma, a entrega de material reutilizado ou
recondicionado.
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7.4. A falta de quaisquer dos materiais necessários a prestação dos serviços cujo fornecimento
incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior
para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições
estabelecidas.

8.1. Sem prejuízo do integral do cumprimento de todas as obrigações decorrentes das
disposições deste contrato, cabe ao CONTRATANTE:
a. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n°
8.666/93 e suas alterações posteriores;
b. Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto contratual;
c.Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste termo;
d. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados
permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

e.Bem como as obrigações previstas no Termo de Referência - Anexo I do edital.
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9.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou pardalmente o objeto deste contrato,
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte.

D^CAB«çãCN»A GESEíODCí í̂AT Ê;, -ã
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da execução dos serviços Iicitandos e da alocação dos recursos necessários, de
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais
representantes da Contratante, esperialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n°
8.666, de1993.
10.2. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações trabalhistas,
deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que
impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de
alguma vantagem a um determinado empregado.
10.2.1. Nos termos do art 67 Lei n° 8.666, de 1993, fica designado pela Secretaria de
o servidor Sr. (a) , matrícula n° , para acompanhar e
fiscalizar a execução do fornecimento, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.
10.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do fornecimento e do contrato.
10.4. A verificação da adequação da execução do fornecimento deverá ser realizada com base
nos critérios previstos nos anexos do edital.
10.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do fornecimento, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no§ Io do artigo 65 da Lei n° 8.666,de1993.
10.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução do fornecimento deverá ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido no edital e na proposta, informando as respectivas
quantidades.
10.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme
o disposto nos§§ Io e 2o do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.
10.8. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa deverá instruir seus
empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção de tais informações, bem
como oferecer os meios necessários para que obtenham tais extratos, preferendalmente por
meio eletrónico, quando disponível.
10.9. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais verificações periodicamente
e comunicar ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, independentemente de solicitação
por parte da fiscalização.
10.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção
das condições de habilitação, bem como a falta de recolhimento das contribuições sociais,
previdendárias e para com o FGTS ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no
instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual,
conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666, de1993.
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10.11. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela
Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdendárias e para
com o FGTS referentes à execução do fornecimento alocada.
10.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°8.666, de1993.
10.13. Os documetos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações, trabalhistas,
previdendárias e para com o FTGS poderão ser apresentados em original ou por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

f
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11.0 Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Município
de Pacoti, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7o da Lei
Federal n°10.520, de17 de julho de 2.002.

11.1. Os procedimentos para aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula,
serão conduzidos no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por
autoridade competente do mesmo órgão, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

11.2. Sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o "caput" desta cláusula, poderão
ser aplicadas as multas conforme legislação vigente.

11.3. Os procedimentos para aplicação das multas de que trata o parágrafo segundo desta
cláusula, serão conduzidos no âmbito da Unidade Contratante e as penalidades serão aplicadas
por autoridade competente da mesma Unidade, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

11.4. As multas são autónomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

11.5. O CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar do valor das faturas os valores
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas.

C1J&SUÍ& mcnM SEGUNDA - DA RESOSÃGy E RECONHECI#ENT(^DO^DÍRETTOSÚO CONTRATANTE gfe ,^ÉÉf JBT .W- JÉ? M
12. Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as consequências
previstas nos artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal n°8.666/93.

12.1. A Contratada reconhece, desde já, os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão
administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal n°8.666/93.

DECÍMATERCEÍRA - DAS DISPOSIÇÕESjpsJAIS- %
13.1.Fica ajustado, ainda, que:
1.Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos:
a) o Edital PREGÃO ELETRÓNICO N° /2022 -PE e anexos;
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA;
c) Lei n°.10.520/2002 e suas alterações posteriores.
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13.2. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições do Decreto Federal n°. 10.024, de 20
de setembro de 2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se
subsidiariamente, no que couber, as normas da Lei Federal N° 8.666/93 e Lei Complementar
123/2006 e alterações, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
31.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera
administrativa, será competente o foro da Comarca do Município de Pacoti, Estado do Ceará.
E assim, por estarem as partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente termo em
02 (duas) vias de igual teor e forma que, depois de lido e acliado conforme, é assinado pelas
partes para que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo
identificadas e assinadas.

CONTRATANTE CONTRATADA

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL
AVENIDA CORONELJOSÉ CICERO SAMPAIO -N" 663 -CENTRO - PACOTI - CEARÁ

CNPJ N“ 07.910.755/0001-72- CGF N” 06.920.183-8





PREFEITURA MUNICIPAL DE

PACOTI
CUIDANDO DA NOSSA GENTE

O*

% 2
.?

•m EIITAL Sj

PREGÃt) ELETRQNICO PARA REGISTRO DE PREÇOSN.° 0702.

ANEXO AO TERMO DE CONTRATO N°

EMPRESA:
VALOR GLOBAL: R$ ( ).

LOTE ÚNICO
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UND. QTD. VR. ÚNIT. VR. TOTAL

VALOR TOTAL DO LOTE ÚNICO:
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fejpREGÃQ ELETRÓNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N.° Q7Q2.Q1/2Q23- PE

ANEXO VI
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÓNICO DE LICITAÇÕES

DA BOLSA BRASILEIRA DE MERCADORIAS
(LICITANTE)

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome:(RazãoSocial)
Nome Resumido
Endereço:
Complemento: Bairro:
Cidade: UF.:
CEP.: CNPJ/CPF:
Inscrição Estadual: RG:
Telefone comercial Fax:
Celular: E-mail:
Representante legal:
Cargo: j Telefone:
Ramo de Atividade:

Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamento do Sistema Eletrónico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

Sao responsabilidades do Licitante:
I. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios
dos quais venha a participar;
II. observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais
para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
III. observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais
normas e regulamentos expedidos pela Bolsa Brasileira de Mercadorias, dos quais declara ter
pleno conhecimento;
IV. designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrónico de Licitações, conforme
Anexo I; e
V. pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrónico de Licitações.
O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrónico de negociação implica o pagamento
de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo Hl do Regulamento Sistema Eletrónico de
Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias.
O Licitante autoriza a Bolsa Brasileira de Mercadorias a expedir boleto de cserviçonça bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do
RegulamentoSistema Eletrónico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias.
O Fornecedor/Comprador outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada,
nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código Civil Brasileiro, para o fim específico de
credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse realizados por meio do Sistema
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mh
Eletrónico de Licitações da Bolsa Brasileira de Mercadorias, podendo a sociedade corretora,
para tanto:
I.declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
II. apresentar lance de preço;
III. apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pela Pregoeira(o);
IV. solicitar informações via sistema eletrónico;
V. interpor recursos contra atos da Pregoeira(o);
VI. apresentar e retirar documentos;

VII. solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
VIII. assinar documentos relativos às propostas;
IX. emitir e firmar o fechamento da operação;e
X. praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente
mandato, que não poderá ser substabelecido.

Corretora:
Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até / / , podendo ser rescindido ou revogado, a
qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das
responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em
andamento.

Local e data:

(assinaturas autorizadas comfirma reconhecida em cartório)
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